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• LEI COMPLENTAR Nº 101/2000 , ART. 9º,§ 4º

• LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL - LRF

Audiência Pública



Art. 1º Esta Lei Complementar estabelece normas de 
finanças públicas voltadas para a responsabilidade na 
gestão fiscal, com amparo no Capítulo II do Título VI 
da Constituição.

 LEI COMPLEMENTAR Nº 101, DE 4 DE MAIO DE 2000.
Lei de Responsabilidade Fiscal



§ 1º A responsabilidade na gestão fiscal pressupõe a 
ação planejada e transparente, em que se previnem 
riscos e corrigem desvios capazes de afetar o 
equilíbrio das contas públicas, mediante o 
cumprimento de metas de resultados entre receitas 
e despesas e a obediência a limites e condições no 
que tange a renúncia de receita, geração de 
despesas com pessoal, da seguridade social e 
outras, dívidas consolidada e mobiliária, operações 
de crédito, inclusive por antecipação de receita, 
concessão de garantia e inscrição em Restos a Pagar.



Art. 9º ...
§ 4º Até o final dos  meses    de maio, 
setembro e fevereiro, o Poder executivo 
demonstrará   e   avaliará o 
cumprimento  das metas  fiscais   de   
cada quadrimestre,      em audiência 
pública referida no § 1º  do  art. 166 da 
Constituição  ou  equivalente   nas   Casas 
Legislativas estaduais e municipais”. 

Transparência na Gestão Fiscal



Art. 48. São instrumentos de transparência da 
gestão fiscal, aos quais será dada ampla divulgação, 
inclusive em meios eletrônicos de acesso público: os 
planos, orçamentos e leis de diretrizes 
orçamentárias; as prestações de contas e o 
respectivo parecer prévio; o Relatório Resumido da 
Execução Orçamentária e o Relatório de Gestão 
Fiscal; e as versões simplificadas desses 
documentos.



• Respeitar a legislação e os padrões éticos da   
sociedade com transparência administrativa; 

• Valorizar e motivar a participação social; 
• Desenvolver as atividades com transparência e 

responsabilidade; e 
• Manter relacionamento  harmônico  com  todos 

segmentos      da     sociedade     e       poderes 
constituídos.

 Princípios



 O EQUILÍBRIO ENTRE RECEITA E DESPESA

Se a receita não comportar o cumprimento das metas de resultado, 
o gestor terá que obrigatoriamente realizar medidas determinadas 
pela LRF.
Ex.: Limitação  de  empenho.

 DO PROPÓSITO DA DEMONSTRAÇÃO E AVALIAÇÃO 
DO CUMPRIMENTO DAS METAS FISCAIS DE CADA 
QUADRIMESTRE.



PRESTAÇÃO DE CONTAS

2º QUADRIMESTRE
2017



Com relação ao cumprimento das Metas Fiscais, os principais 
objetivos da Audiência Pública são: 

• Demonstrar as receitas arrecadadas no período, comparadas 
com a sua previsão; 

• Demonstrar as despesas realizadas executadas no exercício; 
• Comparar as Receitas e Despesas do exercício; 
• Demonstrar e analisar as metas de Resultado Primário e 

Resultado Nominal; 
• Comparar as Metas e as Dívidas do município; 
• Avaliar os índices legais de aplicação de despesas com pessoal.

 CUMPRIMENTO DE METAS FISCAIS



RECEITAS

• Receitas Correntes - 174.513.000,00
• Receitas de Capital -    4.001.000,00

DESPESAS

• Despesas Correntes - 162.688.000,00
• Despesas de Capital -  10.591.000,00
• Res. de Contingência -  5.235.000,00

178.514.000,00

178.514.000,00

ORÇAMENTO 2017



 Receitas

RECEITAS PREVISÃO ATUALIZADA
REALIZADAS ATÉ O 2º 

QUADRIMESTRE
%

CORRENTES 169.411.000,00 91.429.553,76 53,97 

TRIBUTÁRIA 29.223.000,00 16.950.469,33 58,00 

DE CONTRIBUIÇÕES 9.043.000,00 5.545.310,27 61,32 

PATRIMONIAL 1.860.000,00 2.475.126,66 133,07 
TRANSF. CORRENTES 105.810.000,00 63.867.345,94 60,36 

OUTRAS RECEITAS 
CORRENTES

23.475.000,00 2.591.301,56 11,04 

CAPITAL 4.001.000,00 346.600,00 8,66 

TRANSF. DE CAPITAL 3.741.000,00 346.600,00 9,26 
ALIENAÇÃO DE BENS 260.000,00 - -   

TOTAL DA RECEITA 173.412.000,00 91.776.153,76 52,92 



Receitas Correntes Previsão Atualizada
2º Quadrimestre/2017

R$ %

Receitas Tributária 29.223.000,00 16.950.469,33 58,00 

Impostos 26.640.000,00 14.045.580,52 52,72 

IPTU 15.504.000,00 5.660.765,84 36,51 

ITBI 3.117.000,00 2.612.875,33 83,83 

ISS 4.949.000,00 2.897.831,48 58,55 

IRRF 3.070.000,00 2.874.107,87 93,62 

Taxas 2.583.000,00 2.904.888,85 112,46 

Receitas de Contribuições 4.301.000,00 2.654.637,70 61,72 

 Receitas Próprias



Receitas Correntes Previsão Atualizada
2º Quadrimestre/2017

R$ %

Transferências Correntes 118.824.800,00 71.581.149,99 60,24

FPM 42.141.000,00 26.871.799,04 63,77

ICMS 18.438.000,00 9.415.861,43 51,07

IPVA 4.235.000,00 3.907.143,67 92,26

ITR 104.000,00 12.002,46 11,54

FUNDEB 34.600.000,00 19.392.746,43 56,05

Outras Transferências 
Correntes

19.306.800,00 11.981.600,96 62,06

 Transferências Correntes



DESPESAS
PREVISÃO 

ATUALIZADA 
EMPENHADAS

ATÉ 31.08.2017
LIQUIDADAS  

ATÉ 31.08.2017
PAGAS 

ATÉ 31.08.2017

DESPESAS CORRENTES 162.003.956,11 141.941.591,00 85.700.596,52 82.733.933,06

PESSOAL E ENCARGOS 
SOCIAIS 104.502.777,28 98.287.067,03 61.282.297,19 60.616.254,19

OUTRAS DESP. CORRENTES 57.485.178,83 43.684.523,98 24.418.299,33 22.117.678,87

DESPESAS DE CAPITAL 10.015.000,00 4.905.030,64 3.635.877,93 3.573.175,93

INVESTIMENTOS 6.916.000,00 3.113.545,14 2.393.486,92 2.330.784,92

AMORTIZAÇÃO DA DÍVIDA 1.817.000,00 1.791.485,50 1.242.391,01 1.242.391,01

RESERVA DE CONTINGÊNCIA 1.282.000,00 - - -

TOTAL DA DESPESA 172.018.956,11 146.846.621,64 89.336.474,45 86.307.108,99

 Despesas



DESPESA COM PESSOAL R$

DESPESA LIQUIDA COM PESSOAL 77.800.123,62

 Despesa com Pessoal

APURAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO LIMITE 
LEGAL

VALOR
% SOBRE 

RCL

RECEITA CORRENTE LIQUIDA 135.150.544,76 57,57

LIMITE MÁXIMO 72.981.294,17 54,00

LIMITE PRUDENCIAL 69.332.229,46 51,30

LIMITE DE ALERTA 65.683.164,75 48,60



RESULTADO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA VALORES 

DESPESA EMPENHADA 146.846.621,64

DESPESA LIQUIDADA 89.336.474,45

 Resultados

RECEITA REALIZADA – DESPESA LIQUIDADA R$

RECEITA REALIZADA 91.776.153,76

DESPESA LIQUIDADA 88.094.083,44

SUPERÁVIT FINANCEIRO 3.682.070,32

 Posição Financeira



SITUAÇÃO PREVISTAS REALIZADAS
RECEITAS PRIMÁRIAS 

LÍQUIDAS
 176.496.000,00  92.398.671,73 

DESPESAS PRIMÁRIAS 
LÍQUIDAS

176.641.000,00 90.001.763,39 

RESULTADO PRIMÁRIO -2.396.908,34
META FIXADA NA LDO P/ O 

PERÍODO
-2.015.000,00

DÍVIDA FISCAL LÍQUIDA 31.12.2016 31.08.2017

CONSOLIDADA 51.565.668,55 45.104.706,70
RESULTADO NOMINAL - -6.460.511,85

META FIXADA NA LDO P/ O 
PERÍODO

-1.312.000,00

 Resultados

 Nominal

 Primário



 Restos a Pagar

SITUAÇÃO 31.12.2016 31.08.2017
PROCESSADOS R$ 17.745.901,02 R$ 17.250.779,40

NÃO PROCESSADOS R$ 4.480.422,70 R$ 4.480.422,70
TOTAL R$ 22.226.323,72 R$ 21.731.202,10

PAGO NO PERÍODO R$ 495.121,62

 Dívida Consolidada

SITUAÇÃO 31.12.2016 31.08.2017
R$ 51.565.218,55 R$ 45.104.706,70

PAGO NO PERÍODO - R$ 6.460.511,85

DUODÉCIMO NO PERÍODO R$ 3.984.538,84



 Regime Próprio de Previdência Social

RECEITA/DESPESAS NO PERÍODO R$

RECEITAS PREVIDENCIÁRIAS REALIZADAS 7.399.525,95

FUNDO FINANCEIRO
R$ 4.499.644,22

FUNDO PREVIDENCIÁRIO
R$ 2.899.881,73

DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS REALIZADAS 9.051.466,37

RESULTADO – DÉFICIT -1.651.940,42

SALDO INVESTIMENTO – RPPS - IPSEG R$

FUNDO PREVIDENCIÁRIO 17.175.474,52

RECEITAS 4.499.644,22

DÉFICIT REAL 4.551.822,15



RECEITAS
   DE IMPOSTOS RECEBIDO 25%

RECEITA MUNICIPAL 15.608.032,03  3.902.008,01 
TRANSFERÊNCIAS DA UNIÃO 25.183.433,00  6.295.858,25 

TRANSFERÊNCIAS DO 
ESTADO

13.387.358,51  3.346.839,63 

TOTAL 54.178.823,54  13.544.705,89 
DESPESAS

 REALIZADAS VALOR
TOTAL APLICADO 15.617.483,45

VALOR APLICADO A MAIOR DOS 25% 2.072.777,56

 Aplicação na Educação – 25% No Ensino (Art. 212, CF/88)

PERCENTUAL APLICADO 28,83%



FUNDEB
RECEITAS VALOR

NO PERÍODO 19.392.746,43
RENDIMENTOS DE APLICAÇÕES 76.453,33

TOTAL 19.469.199,76

 Aplicação na Educação – FUNDEB (Lei nº 11.494/2007)

DESPESAS FUNDEB
NO PERÍODO VALOR

PROFISSIONAIS DO MAGISTÉRIO – 60% 17.681.766,06

PERCENTUAL APLICADO 90,82%

OUTRAS DESPESAS APL. NO ENSINO – 40% 9.691.109,10
PERCENTUAL APLICADO 49,78%

TOTAL APLICADO  27.372.875,16

PERCENTUAL TOTAL APLICADO 140,60%

DIFERENÇA A MAIOR  7.904.258,40 

PERCENTUAL DIFERENÇA A MAIOR 40,60%



 RECURSOS PRÓPRIOS
RECEITAS 15%

DE IMPOSTOS RECEBIDO 15%
PRÓPRIAS 15.608.032,03  2.341.204,80

TRANSFERÊNCIAS DA 
UNIÃO

26.871.799,04 4.030.769,86 

TRANSFERÊNCIAS DO 
ESTADO

13.387.358,51  2.008.103,78 

TOTAL 55.867.189,58  8.380.078,44 
DESPESAS

 REALIZADAS VALOR
TOTAL DESPESAS COM AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS 

DE SAÚDE
7.807.586,69

A MENOR 572.491,75

 Aplicação na Saúde (Emenda Constitucional nº 29/2000)

PERCENTUAL APLICADO 13,98%



 Ouvidoria Geral do Município
Telefone: (81) 3563-9007

E-mail: ouvidoria@prefeituradegravata.pe.gov.br

Endereço: Rua Rui Barbosa, 150, 1º Andar, Centro, Gravatá/PE

Horário de Funcionamento: De Segunda à Sexta das 7:00h às 13:00h

• Lei nº 12.527/2011 (Lei de Acesso à 
Informação - LAI);

• Regulamentada no Município através do 
Decreto Municipal nº 074/2016



 Ouvidoria Geral do Município
 Principais Objetivos:

• Receber demandas dos cidadãos: Reclamações, 
denúncias, sugestões, elogios e pedidos de 
informação;

• Encaminhá-las aos órgãos municipais competentes;
• Monitorar as respostas às demandas dentro do prazo 

da LAI;
• Encaminhar respostas aos cidadãos;
• Fazer relatórios gerenciais periódicos tratando as 

informações, destacando as principais demandas, de 
forma que estas venham a subsidiar ações da 
administração que atendam aos anseios da sociedade, 
sem prejuízo das demais previstas na legislação.



 Acesse pelo site: www.prefeituradegravata.pe.gov.br



 Ouvidoria Geral do Município
 Quantidade de demandas recebidas de Janeiro até 

Agosto de 2017
TOTAL DE DEMANDAS 139



 Ouvidoria Geral do Município
 As 10 maiores demandas de Janeiro até Agosto de 2017



• Siconfi
• Tesouro Nacional
• E-TCE
• Portal da Transparência

 Fonte



 Conclusão
Os dados aqui apresentados são oriundos dos Relatórios Bimestrais e 

Quadrimestrais, em cumprimento ao disposto na Lei Complementar nº 
101/2000, artigo 9º, § 4º.

Em resumo, Senhores Vereadores e aos Cidadãos aqui presentes, a 
análise do resultado fiscal relativo ao 2º Quadrimestre de 2017, evidencia de 
forma aberta e concisa o cumprimento de todas as metas e princípios de 
Gestão Fiscal Responsável, prevista na LDO e na Lei de Responsabilidade 
Fiscal, e como consequência a manutenção do equilíbrio fiscal do Município 
de Gravatá.

Cremos que esta análise do Cumprimento das Metas Fiscais do 2º 
Quadrimestre de 2017, expressa o compromisso deste governo com a 
disciplina fiscal e a seriedade na gestão de recursos públicos. 

Isto posto, entendemos que a análise da Avaliação do Cumprimento das 
Metas Fiscais do 2º quadrimestre de 2017, expõem com clareza o esforço do 
Prefeito municipal, Secretários e demais Servidores que direta ou 
indiretamente contribuíram nessa importante aplicação dos recursos 
públicos deste Município.



Obrigado!
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